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Resumo
Objetivou-se analisar as mudanças nas relações estabelecidas no ambiente de trabalho condicionadas pela implemen-
tação de técnicas de gestão que caracterizam um modelo toyotista e produziram o fenômeno do silêncio organizacional. 
A história de um trabalhador do sistema financeiro estrutura nosso argumento. Observações e documentos mediaram a 
compreensão da história individual com as relações sociais gerais. Guiados pelas categorias de singularidade, particu-
laridade e universalidade, estabelecemos os nexos entre a situação do trabalhador, as técnicas de gestão da empresa 
e o movimento de reestruturação produtiva. Os resultados mostram que as várias técnicas foram meios de silenciar 
construídos ao longo da carreira do trabalhador, à medida que as frustrações foram acumuladas e as necessidades do 
processo de trabalho se alteraram. O que na vida de um gestor é frustração e silêncio, no movimento de totalização são 
alterações no ser gestor, marcado pelo esvaziamento das funções de planejamento e controle.

Palavras-chave: História de Vida; Função Gerencial; Silêncio Organizacional; Silenciamento Organizacional; Técnicas 
de Gestão.

Abstract
This study analyzes the changes in the relations established in the work environment conditioned by the implementation 
of management techniques characterizing a Toyotist model and that produced the phenomenon of organizational silence. 
The story of a financial system worker was used as a guide for structuring our argument. Observations and documents 
mediated the understanding of the individual story along with the general social relations. Guided by the categories 
singularity, particularity and universality, we established the links among the worker’s situation, the company’s manage-
ment techniques and the productive restructuring movement. The results show that the various management techniques 
were means of silencing built up throughout the worker’s career, as frustrations accumulated and the needs of the work 
process changed. What in the life of a manager is frustration and silence, in the totalization movement are changes in 
the being manager marked by the emptying of planning and controlling functions.

Keywords: Life Story; Management Techniques; Organizational Silence; Organizational Silencing; Managerial Function.
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Introdução

Não se trata de nenhuma novidade que as técnicas de gestão seguem um contínuo processo de sofis-
ticação, sobretudo nas últimas décadas, como parte do desenvolvimento das forças produtivas. Em relação 
à gestão de recursos humanos, vários autores (Alves, 2000; Faria, 2011; Gaulejac, 2007) têm chamado 
atenção para a sofisticação do controle que, se à época do modelo taylorista-fordista controlava os corpos e os 
comportamentos pela vigilância direta e pela velocidade da esteira, atualmente prescinde do olhar constante 
do supervisor. O mesmo olhar que controlava também subjetivava a objetividade do processo de trabalho, 
necessitando de um número menor de mecanismos de participação dos subordinados para o aperfeiçoa-
mento das práticas quotidianas de trabalho. Ademais, a proximidade entre supervisor-subordinado e uma 
organização sindical mais próxima dos trabalhadores cumpriam o papel de garantir uma relativa liberdade de 
expressão aos trabalhadores. Em geral, no primeiro caso aprimorando o processo de trabalho, e no segundo 
reivindicando melhoria nas condições de trabalho.

A automação de certas formas de controle mediante tecnologias de base microeletrônica dispensou parte 
do aparato responsável pela supervisão, achatando a estrutura hierárquica, e desdobrou-se, entre outros pontos, 
no necessário aumento da participação dos trabalhadores (Bessi, Zimmer, & Grisci, 2007), seja para aperfeiçoar 
o processo de trabalho, seja para prover os gestores com informações que permitam melhorar os processos 
decisórios. Essa necessidade pôde ser observada ainda na década de 1970 com a implantação dos círculos 
de controle da qualidade, do qual se seguiu um sem-número de outros programas participativos, tais como: 
cogestão, caixa de sugestões, gestão participativa, entre outros. A implantação desses programas, porém, pos-
sui limitações, como mostram Morrison e Milliken (2000) em seu ensaio teórico sobre o silêncio organizacional, 
termo cunhado para expressar o fenômeno da não participação espontânea dos trabalhadores com sugestões, 
informações, reclamações ou ideias que trariam benefícios para as empresas. Com a tentativa de identificar as 
razões de tal passividade, manifestada pelo silêncio ou pelo não vozear, essas estudiosas buscaram diagnosticar 
suas causas, bem como sugeriram a implantação de novos instrumentos de participação.

Nosso objetivo, embora próximo daquele dos pesquisadores do silêncio organizacional, se distancia 
do deles, pois visamos analisar as alterações nas relações estabelecidas no ambiente de trabalho que foram 
condicionadas pela implantação das técnicas de gestão que caracterizam o modelo toyotista e produziram 
esse fenômeno a partir do materialismo histórico-dialético. Ademais, vale notar que as técnicas de gestão 
toyotistas não ficaram restritas apenas à indústria automobilística, mas foram também adotadas e adaptadas 
por diferentes setores (ver Alves, 2000; Antunes, 2006).

Portanto, para alcançar nosso objetivo, valemo-nos de um aporte teórico distinto devido a nossa afiliação 
à corrente crítica, referenciados em autores como Marx e Mészáros, em críticos brasileiros tais como Tragtenberg 
e Faria, cujas pesquisas críticas em estudos organizacionais apresentam originalidade teórica (Misoczky, Flores, 
& Goulart, 2015), entre outros. Contribuímos também ao buscar, semelhantemente a outros pesquisadores 
(Brown & Coupland, 2005; Fletcher & Watson, 2007), um aporte teórico diferente do positivismo que tem 
pautado a maioria das pesquisas sobre o silêncio organizacional (Moura-Paula & Ferraz, 2015).

Além desta introdução, este artigo possui mais quatro partes. Na próxima, discutimos o referencial 
teórico que embasa nossas análises e considerações. Posteriormente, tratamos do método que utilizamos 
para conduzir a pesquisa e analisar os dados. Na penúltima parte apresentamos a análise, e na quarta faze-
mos nossas considerações sobre o estudo realizado.

Referencial teórico

A necessidade do capital de se apropriar dos saberes do trabalhador em um ambiente de intenso uso 
tecnológico ensejou a necessidade de haver maior participação deste no processo de trabalho. A rigidez do 



Organizações & Sociedade, 2020, 27(93) 218

modo de regulação taylorista-fordista impunha uma série de restrições ao capital que precisavam ser supera-
das, de forma que a chamada acumulação flexível (Harvey, 2013) permitiu que tal objetivo fosse alcançado. 
A participação dos trabalhadores, antes restrita, passou a ser encorajada, pois poderia apresentar correções 
ou sugestões que melhorariam sua produtividade e ao mesmo tempo seriam capazes de corrigir eventuais 
desvios da gerência.

Taylor já se preocupava com os conhecimentos que os trabalhadores possuíam, mas sua intenção era 
observar como o trabalho era feito, sistematizá-lo, encontrando a melhor maneira de fazê-lo e posteriormente 
induzir que aqueles adotassem o “novo” jeito de trabalhar prescrito pela gerência (Behr & Nascimento, 2008).  
A crise do taylorismo-fordismo nos anos 1970 e o surgimento de novas tecnologias de base microeletrônica ense-
jaram mudanças tanto no controle do processo de trabalho como na forma como se esperava que os trabalhadores 
dele participassem. Não por acaso, nessa época chamam atenção do Ocidente o toyotismo e sua forma de gerir o 
processo de trabalho que permitia maior participação dos trabalhadores, embora fosse uma participação restrita 
que não eliminava, em última instância, a alienação dos trabalhadores (Antunes & Alves, 2004).

Além de importar práticas desenvolvidas no Japão, como a gestão da qualidade total e os círculos 
de controle da qualidade, pesquisadores do comportamento organizacional atentaram também para a voz 
nas organizações como uma preciosa forma de obter maior participação. Embora os pesquisadores tomem 
o trabalho de Hirschman (1973) como inspiração, já existia a preocupação de que os trabalhadores colabo-
rassem com as decisões mediante o fornecimento de informações aos tomadores de decisão desde os anos 
1930 (Timming & Johnstone, 2015). Atualmente, o foco da participação está tanto na voz quanto no silên-
cio (Gollan & Xu, 2015). O que parece não ter mudado desde as pesquisas anteriores até as atuais é que a 
participação serve apenas para os trabalhadores ajudarem a aprimorar decisões que não foram tomadas por 
eles mesmos e cooptá-los, evitando que sua alienação ainda maior do processo de trabalho levasse a uma 
escalada de conflitos no local de trabalho (Faria, 2009).

Como dissemos, para superar a crise estrutural do capital nos anos 1970, foram necessárias novas 
tecnologias físicas e de gestão que permitissem recuperar as taxas de lucro dos empreendimentos capitalis-
tas, então deprimidas. Assim, níveis gerenciais puderam ser cortados. Como há menos pessoal responsável 
pela supervisão, é necessário que os trabalhadores falem mais, vozeiem suas opiniões de maneira constru-
tiva, encerrando ou modificando práticas da organização (Morrison, 2014). Os pesquisadores percebem, 
entretanto, que muitas vezes os trabalhadores “escolhem” ficar em silêncio. Morrison e Milliken (2000) são 
as primeiras a enfrentar esse problema e cunham o termo silêncio organizacional, por elas considerado a 
retenção de preocupações e opiniões sobre problemas organizacionais pelos empregados. Pinder e Harlos 
(2001), a seu turno, indicam que o silêncio dos empregados é um conceito multifacetado, que pode ser defi-
nido como qualquer forma de expressão genuína sobre circunstâncias organizacionais para aqueles percebi-
dos como capazes de modificá-las ou repará-las. Os pesquisadores buscaram compreender então os motivos 
de os trabalhadores “optarem” por ficar em silêncio e quais silêncios são ou não benéficos para as organiza-
ções. Contrariamente a algumas pesquisas, preferimos utilizar o termo “silêncio organizacional” a “silêncio 
dos empregados”, pois se trata de um fenômeno coletivo, embora se manifeste individualmente (Morrison & 
Milliken, 2000). A compreensão dos fatores individuais que fariam os empregados optarem pelo silêncio não 
deve perder de vista o contexto no qual esses silêncios são construídos ou forjados.

Para Morrison e Milliken (2000), a relutância dos empregados em relatar problemas está relacionada 
ao temor dos gerentes de receber feedbacks negativos e a uma série de crenças implícitas que estes têm 
daqueles. Além disso, o silêncio pode ser causado por pressões ou normas sociais existentes nos grupos e 
pelo desejo de não ser o porta-voz de ideias indesejáveis ou más notícias e pelo medo, pois há o temor de ser 
rotulado negativamente ou retaliado, de ter diminuídas as chances de progressão na carreira ou de demissão 
(Detert & Edmondson, 2011; Milliken, Morrison, & Hewlin, 2003). Considerando que o silêncio pode reduzir 
a inovação no local de trabalho, interferir na mudança organizacional, diminuir algumas atitudes positivas 
dos trabalhadores – como satisfação e comprometimento (Wang & Hsieh, 2013), os pesquisadores defendem 
a necessidade de se buscar formas de superá-lo, rompendo tanto com o temor e pressupostos dos gerentes 
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quanto com os medos dos trabalhadores, permitindo que o fluxo ascendente de informação corrija eventuais 
desvios fora do campo de visão tanto da gerência imediata quanto da cúpula da organização.

Para superá-lo, é necessário antes identificá-lo. Nesse sentido, Van Dyne, Ang e Botero (2003) 
desenvolvem três tipologias de silêncio, amplamente utilizadas pelos pesquisadores (p. ex., Chou & 
Chang, 2017; Knoll & van Dick, 2013; Pirie, 2016; Rafferty & Restubog, 2011; Wang & Hsieh, 2013), 
para compreender por que os trabalhadores ficam em silêncio para além do que já havia sido apontado 
por seus antecessores (Morrison & Milliken, 2000; Pinder & Harlos, 2001). Segundo os autores, existe o 
silêncio: (1) aquiescente, que ocorre quando existe a retenção de ideias relevantes com base em um sen-
timento de resignação; (2) defensivo, que é fruto de uma reflexão estratégica sobre quais ideias devem 
ou não ser retidas; e (3) pró-social, que ocorre quando informações, opiniões ou ideias são retidas para 
beneficiar outra pessoa ou a própria organização. Dessas tipologias apontadas, só o silêncio pró-social 
não é considerado prejudicial (Rafferty & Restubog, 2011), já que este impede que informações confi-
denciais cheguem ao conhecimento de concorrentes.

A ênfase nos casos em que o silêncio tanto é benéfico quanto prejudicial para “os objetivos organiza-
cionais” revela um viés gerencial dos pesquisadores do comportamento organizacional (Donaghey, Cullinane, 
Dundon, & Wilkinson, 2011), que reduz as questões que podem ser feitas e as explicações que podem 
ser dadas, além de desconsiderar que o silêncio pode ser uma forma de desafiar a administração (Barry & 
Wilkinson, 2016; Cullinane & Donaghey, 2014). Ao criticarem a concepção de silêncio organizacional do 
comportamento organizacional, predominante na literatura, Donaghey et al. (2011) observam que muitas 
vezes a administração pode criar uma série de normas e arranjos institucionais que fazem com que uma série 
de questões fiquem fora dos processos de voz que existem no ambiente de trabalho.

A suposta coincidência de interesses entre trabalhadores e empregadores que baliza os pesquisado-
res indica que aqueles deveriam falar sempre que houvesse benefício aos segundos, pois também seriam 
beneficiados. As críticas feitas chamam atenção para a questão ideológica envolvida nos estudos do silêncio 
(Moura-Paula & Ferraz, 2015), pois a concepção de que haveria convergência entre os interesses do trabalho 
e do capital leva os pesquisadores a criar todo um ideário que leva à sofisticação da exploração dos traba-
lhadores. O conflito capital-trabalho é escamoteado e o fenômeno do silêncio como uma forma de enfrenta-
mento ou resistência à administração é o fator silenciado pelos pesquisadores e apagado de suas definições 
de silêncio organizacional.

Método

O resgate da história de vida dos trabalhadores nos fornece dados para reconstruirmos as relações que 
esses estabeleceram no trabalho antes, durante e após a implantação das técnicas de gestão e, por meio de 
seus depoimentos, analisamos as alterações sofridas ao longo do tempo que encontram o silêncio enquanto 
uma forma de resistência. Marx, numa carta de 1846 a Annenkov, escreveu:

A história social dos homens nunca é senão a história do seu desenvolvimento individual, 
quer eles tenham consciência disso quer não tenham. As suas relações materiais formam a 
base de todas as suas relações. Estas relações materiais não são senão as formas necessárias 
em que se realiza a sua atividade material e individual. (Marx, 2006, par. 9)

Compõem nosso corpus empírico a história de um gerente de banco, as observações do seu cotidiano 
de trabalho e os documentos produzidos pelo banco em que este trabalhou ao longo de sua história. A linha 
condutora deste texto será dada pela história de Cristóvão (nome fictício), um trabalhador que atua em um 
banco que nos últimos vinte anos têm implantado inúmeras técnicas de controle do processo de trabalho. 
Assim, trata-se de uma empresa representativa do movimento de reestruturação produtiva que se intensificou 
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no Brasil em meados da década de 1990 (Grisci & Bessi, 2004). Optamos por usar a história de Cristóvão 
apenas enquanto linha condutora da estruturação argumentativa e, quando necessário, utilizamos para cor-
roborar as colocações de nosso informante os demais dados coletados que nos serviram de meios para com-
preender a história individual que constitui e é constituída na – e pelas – relações de trabalho.

Todavia, antes de iniciarmos a análise propriamente dita, cabe ressaltar a base de compreensão que 
temos sobre a possibilidade de a técnica de coleta de dados “história de vida” contribuir para análises que 
se propõem balizadas pelo materialismo histórico-dialético (ver Ferraz, Biasotto, & Tonon, 2010; Minini & 
Ferraz, 2015). Para isso, recorremos a sucintas explanações que permitem algumas considerações.

Logo de partida, recorremos ao debate de Sève (1975), que coloca em evidência a biografia individual 
e o conjunto das relações sociais; o ponto decisivo do argumento é o “fato determinante de que a atividade 
humana se objetiva socialmente e permanece exterior aos indivíduos, no mundo das relações sociais onde 
a individualidade social desenvolvida encontra a sua verdadeira base” (p. 215). E é por meio da “biografia 
singular” que “as contradições das relações sociais objetivas [são] integradas” (p. 257).

Marx (2011), ao estudar o desenvolvimento histórico das relações sociais de produção, demonstra 
que sob o capital estabelecemos relações sociais de dependência entre sujeitos mutuamente indiferentes 
consolidando as condições necessárias para a exacerbação da construção de uma manifestação particular 
da generidade humana, o indivíduo racionalmente egoísta. A divisão social e técnica do trabalho intensifica 
o movimento de individuação e de isolamento social. As experiências que todo e cada sujeito experiencia 
em sua vida é uma forma de manifestação de um movimento geral de constituição de um ser social. Assim, 
tais experiências, embora vividas enquanto únicas e exclusivas, não ocorrem senão naquele movimento – o 
próprio isolamento é social.

O objetivo da pesquisa é analisar as relações estabelecidas no ambiente de trabalho que foram cons-
tituídas pela implantação das técnicas de gestão e produziram o fenômeno do silêncio organizacional. Logo, 
se o movimento de constituição do ser social sob o capital produz o ser social enquanto indivíduo racional-
mente egoísta, um dos modos privilegiados de acessar o concreto é por meio das experiências vividas pelos 
indivíduos. Contudo, o objetivo não é compreender as “exclusividades” de cada um deles, mas sim os deter-
minantes que produziram o indivíduo que silencia. Assim, singularidade, particularidade e universalidade são 
categorias importantes nesse movimento analítico (Lukács, 1966; Pasqualini & Martins, 2015). Partimos, 
mediante o processo de abstração, das particularidades concretas para a compreensão do movimento de 
totalização (Gurgel & Justen, 2015). Como apontado por Marx (2011), “o concreto é concreto porque é a 
síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade” (pp. 77-78).

Entretanto, a compreensão desses determinantes não ocorre exclusivamente pelos relatos do sujeito 
envolvido no concreto analisado, pois não nos interessa compreender tão somente o saber do sujeito sobre 
si mesmo, não nos interessa, em última instância, julgar os homens pelo que eles dizem de si, conforme 
destacam Marx e Engels (2007) – embora isso também nos interesse, por ser um dos elementos consti-
tuintes do concreto. Assim, outros dados foram buscados conforme o movimento de apreensão do real por 
meio do pensamento exige para se efetuar a compreensão materialista da história. Para retirar da história 
exclusiva os elementos comuns, lançamos mão das análises internas dos relatos, procurando identificar 
como o comum se manifesta na exclusividade. Estabelecidos os pontos determinantes do silenciamento 
do sujeito, esses foram subsumidos à análise das condições concretas em que o silêncio é produzido no 
processo de reprodução material da existência.

Enfim, apresentadas essas colocações, destacamos que a história de vida não é tomada como o 
método da pesquisa, mas como a técnica de coleta de dados, uma das múltiplas formas utilizadas pelo 
pesquisador para submeter o concreto ao modo próprio do “pensamento de apropriar-se do concreto, de 
reproduzi-lo como um concreto mental” (Marx, 2011, pp. 54-55).
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Análise

Cristóvão é gerente de uma agência bancária. Começou a trabalhar na empresa em 1983 e, desde 
1990, exerce a função de gerente de agência. São 25 anos como gestor. Segundo ele próprio, “nós não temos 
vida pessoal e vida profissional, nós temos vida, a profissão faz parte da vida”. Ao analisarmos suas recor-
dações a respeito de sua trajetória de vida, verificamos o quanto o trabalho é central para ele. Entrar nessa 
empresa foi um acaso, mas, já que ele tinha entrado, decidiu: “vou fazer carreira”. E não poupou esforços 
para isso. Em 1983 encontrou um ambiente propício para suas aspirações.

Na época, a empresa colocava os trabalhadores que ingressavam em uma área interna, operacional, que 
tinha flexibilidade de horário, o que permitia que os trabalhadores ali lotados fizessem curso superior, mesmo 
que à época a empresa ainda não valorizasse as graduações, conforme Cristóvão menciona. A ascensão profis-
sional, com consequente aumento de salário, se dava por meio de realização de concursos internos e processos 
de indicação para entrevistas, nas quais era determinante o “quem indica”. O perfil de Cristóvão se encaixava 
para o que a empresa necessitava naquele momento, tinha disponibilidade para morar em qualquer cidade do 
país e queria “crescer no banco”. É um período em que é necessário que os trabalhadores contribuam constru-
tivamente para os objetivos da empresa, pois esta passava por mudanças que necessitavam de novas ideias 
que facilitassem melhorias contínuas em seus processos e desempenho, ou seja, tratava-se de um ambiente 
propício à voz (Van Dyne & LePine, 1998). Ainda, note-se que a coisificação das relações sociais se manifesta 
na objetivação do outro enquanto um recurso a ser gerenciado, e isso ocorre de forma que o trabalhador veja o 
seu trabalho como um privilégio ou como um desafio para a sua autorrealização profissional, e não perceba que 
se trata da maximização da exploração de seu trabalho e do trabalho do outro (Gaulejac, 2007).

Em 1986 o banco foi reestruturado e, sendo um dos bancos pertencentes ao governo brasileiro, perdeu 
algumas preferências em movimentações financeiras governamentais. Para compensar a perda, o governo auto-
rizou que o banco atuasse em várias áreas financeiras. Foi transformado de banco agrícola e de desenvolvimento 
em banco múltiplo. Era, portanto, um momento de expansão de negócios, momento de mudanças que requi-
sitavam trabalhadores que questionassem o status quo, que dessem opiniões e sugestões que pudessem fazer 
a empresa alcançar seus objetivos, isto é, que vozeassem. Os mecanismos de controle ainda eram incipientes. 
A figura do gerente geral era a figura máxima de supervisão. A outra esfera de controle, de nível estadual, era 
muito distante da realidade das agências. Devido a isso e pelo fato de suas atribuições serem mais genéricas, o 
gestor da agência tinha maior autonomia para tomar decisões. Apesar da existência de normas, o cadastro de 
instruções circulares, o gestor tinha alguma liberdade para usar sua criatividade no processo de gestão.

Nessa época Cristóvão, novo de idade e de empresa, não silencia. Ele participa, dá suas opiniões, é 
ouvido pelo gerente-geral e conhece gestores que o incentivam a perseguir a ascensão na carreira. São reali-
zadas ações que maximizam o lucro do banco e permitem a visibilidade das ações do gerente e do Cristóvão. 
Nessa época, outros trabalhadores mais experientes já não tinham perfil para o que a empresa necessitava.

Ele [o gerente-geral] tinha uma visão extraordinária. A gente se identificou muito, tanto que 
chegou um período que tanto, que eu, ao invés do gerente adjunto (o segundo gestor da 
agência), o companheiro de negócios dele era eu. O gerente adjunto, pessoa gente finíssima 
também, com capacidade de trabalho também, . . . mas ele não tinha esse interesse, essa 
aptidão pelo negócio. Ele tava mais envolvido com o processo. (2015)

Cristóvão nos dá uma pista das mudanças que ocorreram na lógica da empresa. O foco passa a ser o 
relacionamento com o cliente, a busca de novos negócios, e não a área de controle de processos. A função 
do gerente-geral não era só de controlar o fazer da equipe, era também buscar novos negócios, captando 
novos clientes e oferecendo mais produtos para, assim, aumentar a produtividade impulsionando a geração 
de lucros para a empresa.
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Cristóvão se torna gerente de agência em agosto de 1990, um período que continua sendo de desta-
que em sua carreira. A mudança estrutural do capital começa a se fazer presente no cotidiano das empresas 
brasileiras, gerando movimentos de ajustes estruturais. O primeiro movimento no banco é em abril de 1994, 
quando são criadas as superintendências regionais. Trata-se de mais um nível hierárquico para acompanha-
mento dos resultados e para aumento do controle do fazer gerencial. Elas são responsáveis por fazer a gestão 
de um grupamento de agências, por regiões. Anteriormente, essa responsabilidade era de uma superinten-
dência estadual, o que dificultava um controle mais próximo de todas as agências. Antes das superinten-
dências regionais, o contato com a superintendência estadual era raro, às vezes até semestral. Com elas, a 
supervisão mais frequente de um número menor de agências passa a ser possível. Após um período de con-
solidação da atuação das regionais, elas tornam-se um mecanismo que transforma a forma de controle sob as 
atividades das agências. A criação dessa estrutura parece ir contra a tendência de corte de níveis gerenciais, 
porém esses cortes ocorreram nas agências, pois a estrutura de funções sofreu uma grande alteração com 
a adoção de novas tecnologias físicas e de gestão. As pessoas precisam ser conduzidas, e por pessoas que 
possuem cérebro, que dirigem e definem o trabalho daqueles que possuem apenas as mãos (Faria, 2011). 
Nesse momento, nos parece que o “cérebro” vai sendo transferido da cabeça dos gerentes-gerais para a dos 
superintendentes regionais. A tecnologia celebrada em uma das agências em que Cristóvão trabalhou, e na 
qual os próprios funcionários contribuíram para a compra do primeiro computador a ser usado como ferra-
menta de trabalho, é a mesma que vai permitir um aumento do controle do trabalho dos gestores de agência 
alguns anos mais tarde.

Em 1995, inicia-se um período de crise: entre o primeiro semestre de 1995 e o final de 1996, o banco 
acumula prejuízo de R$ 11,2 bilhões. Também nesse período há mudanças na política de recursos humanos. 
Para resolver o problema do prejuízo acumulado, o governo realiza chamada de capital de R$ 8 bilhões no 
segundo semestre de 1996 e para resolver o “problema de recursos humanos”, ainda em 1995 o banco lança 
dois programas, o Programa de Desligamento Voluntário e o Plano de Adequação de Quadros, o que acarretou 
a demissão de quase 20 mil funcionários no período de dezembro de 1995 a dezembro de 1998.

A mudança repentina de seus superiores em relação ao desempenho de Cristóvão como gestor coin-
cide com o início da crise de 1995. No final de 1994, ele havia mudado de agência e começa a sofrer amea-
ças de morte de clientes por cobrar as operações que estavam atrasadas, inclusive dos fiadores, de autorida-
des da cidade. Não era hábito cobrar os clientes naquele local e, pelo prejuízo acumulado ao final de 1996 
que citamos, parece que este se repetia pelas agências no restante do país. A avaliação de desempenho, de 
periodicidade semestral, demonstrou um resultado contraditório. Cristóvão é elogiado pelo seu desempenho, 
mas recebe um ultimato para encontrar uma nova agência para trabalhar. Será que Cristóvão, ao cobrar dívi-
das, gerou conflitos com pessoas poderosas da região? Será que Cristóvão, pelo destaque no cumprimento 
de metas, incomodava seu superior por ser um concorrente em potencial? Uma resposta positiva a essas 
questões justificaria a mudança repentina de seus superiores em relação ao seu valor como gestor.

Cristóvão muda-se para outro estado em agosto de 1996 e começa um novo e breve ciclo de gera-
ção de lucros para a empresa. Consegue atingir muitas metas, amplia a visibilidade do banco na região, até 
que, ao final de um processo disciplinar, perde a comissão de gerente-geral. “A partir daí”, declara Cristóvão, 
“minha carreira estagna” (2015). O banco havia se tornado mais normativo. As técnicas de participação uti-
lizadas anteriormente com os gestores, que os conduziam a expressar suas ideias e opiniões de forma mais 
livre, permitiram que elas fossem incorporadas, resultando em novas normas e procedimentos padrões. Agora 
não havia mais espaço para inovar, mesmo que acarretasse maior lucratividade da empresa. As normas são 
diretas e seu descumprimento acarreta punições severas.

Entre 1995 e 2002 todo o sistema financeiro passa também por transformações tecnológicas. O número 
de pontos de atendimento cresce – mais um motivo que explica a criação das superintendências regionais –, 
as transações mudam de perfil e saem dos guichês de caixas para os terminais de autoatendimento e internet. 
Operações antes realizadas nas agências passam a máquinas de autoatendimento. A partir de 1998, a quanti-
dade de transações via autoatendimento supera as operações feitas pelo caixa.
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A base de clientes praticamente dobra do período de 1996 a 2001. É necessário um novo perfil de 
gestor para esse novo banco. E esse gestor deve estar motivado à altura. Em agosto de 2001, o banco con-
cede reajuste de até 152% para cerca de 3.400 funcionários, incluindo os superintendentes e gerentes de 
agência; esses últimos tiveram um aumento de acordo com o grau de complexidade da agência. Por exemplo, 
o reajuste salarial do gestor de agência com mais alto nível de complexidade foi de 62,5%. O recado que a 
nova estrutura de remuneração dá é muito claro: para ter aumento real de salário, o trabalhador do banco 
deve buscar galgar novas funções na empresa e adaptar-se às exigências da função gerencial. Note-se bem, 
é uma função, não um cargo. A qualquer momento o gerente pode perder sua função e voltar ao seu cargo 
inicial. O adicional pelo exercício de sua função compõe parte considerável do seu salário. O trabalhador 
passa a perseguir a promoção para gestor, tanto para melhorar suas condições materiais de existência quanto 
para melhorar seu status ante a sociedade, e isso reforça a competição. Nesse contexto, o maior e, por que 
não dizer, único beneficiário é o próprio capitalista – ainda que aqui ele se expresse na figura do Estado –,  
já que é ele quem ganhará com a competição entre os trabalhadores (Marx, 2013). Vale ressaltar que, de 
1996 a 2001, houve um período de congelamento salarial da categoria bancária. De 1996 a 2001, foi con-
cedido abono salarial; em 1996 a 1999, foi negada a concessão de reajuste e, em 2000 e 2001, ocorreram 
reajustes de 1,7% e 2%, respectivamente.

Como lutar por toda a categoria se os ganhos são tão poucos e os riscos de retaliação pela empresa 
são tão grandes? A estagnação na carreira é um risco que não vale a pena correr. Essa mudança na estru-
tura de remuneração mostra que os trabalhadores sofreram uma grande crise, a qual atingiu tanto a sua 
materialidade quanto a sua subjetividade, o que afetou, inclusive, a forma de ser enquanto ser social. Há 
no capital um processo de subjetivação que qualifica e hierarquiza as diferenças, as subjetividades. Nesse 
processo, há a manifestação da verticalização das subjetividades, o que dificulta os mecanismos de cole-
tividade. Consequência da verticalização da subjetividade, aquele-que-vive-do-trabalho (o trabalhador) 
procura “forjar” uma subjetividade ao encontro das suas relações de trabalho, das condições concretas 
que lhes são apresentadas, como no caso da qualificação profissional e da extensão dessas relações ao seu 
cotidiano (Antunes, 2006).

A função gerencial prioriza o controle da atividade de outros como caminho para o aumento do lucro 
da empresa, e não na compreensão do processo do trabalho como forma de libertação. Ainda, mascara a alie-
nação dos trabalhadores, gestores ou não, já que os trabalhadores, muitas vezes, se sentem recompensados 
por terem o “privilégio” de serem gestores ou por ser um trabalhador tão comprometido com os objetivos da 
empresa (Gaulejac, 2007).

Além da mudança no sistema de remuneração, foi em meados da década de 1990 que as agências 
passam a ser supervisionadas mais de perto, com a consolidação da atuação das superintendências regio-
nais. A proximidade das superintendências, aliada ao desenvolvimento tecnológico e à utilização de relatórios 
gerenciais, atualmente quase em tempo real, permite um controle a distância das atividades. Foram mape-
ados ao longo dos anos o conhecimento sobre o produto, o serviço e a forma de conseguir cumprir as metas 
de maneira que os níveis de lucratividade esperados pelos acionistas sejam atendidos; as séries históricas 
foram consideradas e não é mais tão necessária a participação dos funcionários das agências, nem de seus 
gestores. Os sistemas informatizados cumprem esse papel. Os padrões, definidos pelos altos gestores respon-
sáveis pelo planejamento, chegam até o trabalhador descendo a cadeia hierárquica, independentemente de 
sua amplitude. Isso quer dizer que o trabalhador se adapta a uma forma de fazer planejada por outros (Faria, 
2011). Nesse momento, na empresa, os gestores mais próximos da execução acabam por também executar 
o controle de uma forma planejada por outros, tendo em vista sua subordinação aos gestores “superiores”. 
O cérebro dos gerentes-gerais “perdeu sua função”. O gerente-geral passa a ser simplesmente o porta-voz do 
superintendente regional. Em uma das observações que fizemos, ao chegarmos à agência, um gerente-geral 
estava com uma expressão desolada. Ao ser questionado sobre o que havia ocorrido, ele conta que havia 
feito uma reunião geral para planejar as vendas da semana e, após concluída a reunião, seu superintendente 
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regional liga e pede que seja feita outra ação, diferente do que ele havia programado. Resignado, ele voltou a 
chamar a equipe para comunicar a mudança de planos.

Cristóvão tem suas críticas a respeito desse tipo de controle.

Porque eu acho que a empresa, as pessoas que fazem a empresa, principalmente esse 
grupamento de superintendentes regionais, eles atuam de uma forma que você pode até 
achar exagerada, mas é uma forma muito parecida com a forma que a Gestapo atuava. 
Como é que a Gestapo atuou? Ela semeou o medo de tal forma entre os alemães que um 
alemão desconfiava do outro. As pessoas não se comunicavam, não trocavam ideias, não 
trocavam confidências, porque você não sabia com quem tava falando. Você não sabia se 
estava falando com alguém da Gestapo, ou com alguém que era amigo do amigo de quem 
era da Gestapo. Então, assim, a pressão que a Gestapo fez no povo alemão foi de tal forma 
que criou esse temor na hora de se manifestar. (2015)

Começam as críticas à forma de encarar a gestão nas agências. De acordo com Cristóvão, “no banco, de 10 
anos pra cá o que vale é [cumprir as metas], né, não se faz uma análise detalhada da gestão. . . . Não, é uma coisa 
reducionista, [atingiu a meta], ótimo, não [atingiu], é péssimo” (2015). Esse é o ponto central do silenciamento. 
O nível de controle, diário, sobre o desempenho das agências que gerenciam os torna meros porta-vozes de seus 
superiores. Não há espaço para o diálogo e o planejamento entre os gerentes de agência. Só importam as metas. 
Sobre a pressão para atingir as metas, Cristóvão prossegue:

Mas se você reunir mais de um administrador, o assunto chega a ser monótono. . . . Que tá difícil, 
que é complicado, um até me mandou ontem no WhatsApp: “PQP, ninguém consegue trabalhar 
nesse banco”. Por quê? Porque… um dia me contaram aí 76 [mensagens de] WhatsApp. (2015)

Cristóvão nos mostrou as mensagens que ele estava recebendo em um grupo de WhatsApp (apli-
cativo de envio instantâneo de mensagens para smartphones) durante as entrevistas. São mensagens de 
superintendentes cobrando por resultados, lançando desafios-relâmpago, são gestores respondendo que 
conseguiram cumprir, ou que estão buscando fazer, ou informando a cada hora o quanto já conseguiram 
cumprir etc. Toda essa vigilância para garantir a produtividade e a própria busca pela “harmonia adminis-
trativa” (Tragtenberg, 2006) fazem com que os gerentes tenham cautela ao responder aos superintenden-
tes. Muito do que é dito no WhatsApp já vai entremeado de silêncio pela própria regulação que é feita sobre 
o que é digno de ser falado ou não. Não há espaço para que eles próprios criem, planejem a atuação da 
equipe, estão sendo engolidos pelas demandas que são colocadas pelos superintendentes regionais para 
que, além de cumprir as metas da agência, também ajudem o cumprimento da meta das superintendên-
cias, mas isso não é assunto de mensagens no WhatsApp. Grosseiramente, cada agência tem que vender 
produtos e serviços com base em um valor a ser alcançado, a meta. Cada produto é precificado e compõe 
uma variável na lista de itens a cumprir. Cada agência, superintendência regional e superintendência esta-
dual possui uma lista com essas variáveis. Ao invés de o gestor ter autonomia para decidir junto com sua 
equipe na agência quais estratégias utilizar para conseguir cumprir os itens da lista, recebe ordens diárias 
para que determinado produto ou serviço seja trabalhado no mês, na semana ou até mesmo no dia, mas 
isso também não é pauta para WhatsApp. Escrever sobre esse assunto é mais difícil do que falar, o registro 
amedronta ainda mais do que a fala.

Existem na empresa formas institucionais de participação, canais que permitem a todos os fun-
cionários, independentemente do cargo, vozear, mas os assuntos são pré-selecionados. Portanto, não 
é permitido falar sobre tudo, como apontado anteriormente por alguns pesquisadores, que criticam 
o mainstream das pesquisas e seu pressuposto de que os trabalhadores optam por ficar em silêncio, 
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desconsiderando as relações de poder e a própria vontade da administração de indicar quais áreas 
para ela são prioritárias para a participação dos trabalhadores e quais devem ser ignoradas (Barry & 
Wilkinson, 2016; Donaghey et al., 2011; Moura-Paula & Ferraz, 2015).

Cristóvão é gerente, mas ao mesmo tempo não o é, pois quer ser gerente como antes, quer ter liber-
dade para criar suas estratégias de atuação, que haja planejamento compartilhado, que o sistema de gestão 
funcione no potencial máximo para que a empresa maximize os lucros, consiga os resultados. Ele critica que 
“alguns poucos” tiram vantagem do modelo atual e conseguem ascensões meteóricas. Volta ao problema das 
condições do jogo instituídas pela empresa. Em nenhum ponto questiona o propósito do jogo em si, afinal, 
na lógica da empresa todos estão jogando para um objetivo, o lucro:

Você pode ser o cara mais brilhante do mundo, mas você tem que trabalhar com o time, seu 
time tem que brilhar. Se ele não brilhar, meu amigo, você não vai brilhar sozinho. 30, 40% 
não chegam, o cara chega, aí o cara fica nessa de… farinha pouca, primeiro o meu pirão, 
então ele quer que faça o que ele precisa, e é uma mentalidade que eu não entendo, cara, 
porque se todas as agências fizerem o que as agências precisam, a soma disso. . . . O cara, 
ele não quer uma ameaça, entendeu, à carreira dele. Ele quer ser gerente-executivo, ele quer 
ser diretor, então, por favor, saia da frente. Não me atrapalhe. Me atrapalhar é deixar de fazer 
como eu tô mandando, como eu tô dizendo, porque você não é gerente, né? (2015)

A ascensão profissional no banco se dá pelo mérito individual, existem poucas funções comissionadas 
para muitos trabalhadores que iniciam suas atividades na empresa. Ser rotulado como encrenqueiro pode difi-
cultar essa possibilidade de ascensão, o silêncio acaba sendo o melhor caminho para proteger tanto a si mesmo 
quanto eventuais colegas que compartilhem da mesma posição. Dessa forma, o mesmo silêncio que parece 
defensivo e é motivado pelo medo de sofrer retaliações pode também ser pró-social, mas não necessariamente 
pró-gestão (Barry & Wilkinson, 2016). Existe um incentivo muito grande da empresa para que os funcionários 
busquem essas funções, afinal, para a empresa “é dessa forma que se tem um aumento considerável do salá-
rio”. Desencoraja-se, assim, a luta por reajustes para toda a categoria e instala-se o clima de competição.

Cristóvão não percebe, hoje, que estava adequado ao que o banco necessitava de um gestor naquela época 
do fim dos anos 1980 e início dos anos 1990, em que, do ponto de vista estrutural, não havia possibilidade de um 
controle maior da atividade do gestor. Ele era o responsável por criar as condições de lucro. Cristóvão é um gerente 
que busca ser ouvido para aperfeiçoar suas práticas e de seus colegas, em suma, um gerente que deseja realizar 
seu trabalho, servindo aos interesses do capital, mas vê impossibilitado. Em sua concepção, alterar o modelo 
significa colocar pessoas que são beneficiadas por ele em uma situação desconfortável. Em sua percepção, o inte-
resse individual, por promoção de alguns, prejudica o interesse individual de vários outros, que também querem 
ascensão na carreira. Cristóvão quer é servir ao capital, mais à sua maneira, por que foi assim que ele aprendeu 
com os gerentes que o precederam, foi outra forma de ser gerente que o processo de trabalho antes demandava, 
foi assim que ele viveu durante mais de 20 anos na empresa, e é assim que ele entende seu papel de gerente.

Quando o banco tem a possibilidade de controlar não só que produto ou serviço oferecer, mas tam-
bém para quem e quando, com o advento dos controles proporcionados pelo desenvolvimento tecnológico, 
outro perfil de gestor é requerido. O foco no controle e na supervisão do trabalho intensifica-se, as etapas de 
planejamento e criação de estratégias próprias esvaecem-se. Cristóvão, no decorrer de sua carreira, por não 
acompanhar essa mudança de perfil, foi ficando obsoleto:

Nós chegamos nesse ponto no banco. Nós não conversamos uns com os outros, nós não 
trocamos ideias, nós reclamamos. Fazemos reunião e fica todo mundo chorando, “pô, tá 
difícil”, “pô, o cara faz isso, pressiona aquilo”, mas tomar uma decisão efetiva, esse grupo de 
pessoas que está sentido achacado, desrespeitado, vilipendiado, nenhum, nenhum. Porque 
instaurou-se a gestão do medo, da desconfiança. (2015)
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Há um temor pela retaliação, pelo rótulo negativo, silenciar acaba sendo a melhor alternativa para 
não sofrer retaliações (Milliken et al., 2003). Mesmo nesse cenário que Cristóvão descreve, alguns de seus 
colegas gerentes-gerais se adaptam. Reclamam entre os pares, às vezes também com os subordinados. 
Mas fazem o que for necessário para ascender profissionalmente, buscam atingir as metas de sua agência e 
as encomendas especiais que são passadas pelo superintendente regional diariamente. Além da gestão do 
medo, citada por Cristóvão, instaurou-se também a autogestão da carreira. Muitos buscam ascensão profis-
sional e Cristóvão não deseja mais, não vê que há espaço para suas convicções.

Considerações finais

Os depoimentos de Cristóvão sobre as situações que aconteceram ao longo dos anos de sua carreira per-
mitiram que realizássemos um paralelo com as condições concretas que estavam presentes ao longo da história 
da empresa em que ele trabalha. O sistema de administração de recursos humanos muda quando Cristóvão 
entra na empresa. O funcionário que procurava se capacitar, realizar uma graduação, era considerado descom-
prometido com o trabalho. Hoje, com o discurso sobre gestão de competências, a empresa estimula esse tipo de 
capacitação, concedendo bolsas de graduação e pós-graduação aos trabalhadores. Para estar apto a concorrer 
para outras funções, o funcionário deve se capacitar, realizar cursos, conseguir certificação dos seus conheci-
mentos. A qualificação se torna um pré-requisito para conseguir avançar na carreira e aumentar o salário, o 
que por si só parece ser um paradoxo, afinal incentiva-se maior qualificação, porém é exigida menor atuação 
estratégica dos funcionários. Paradoxo aparente quando observamos as alterações no próprio sistema educacio-
nal universitário durante esse mesmo período, passando de um espaço reflexivo para um de ensino tecnicista.

Pelas descrições de Cristóvão, percebemos alguns momentos que pudemos traduzir em silencia-
mento nas formas que Van Dyne et al. (2003) apresentaram: silêncio aquiescente e silêncio defensivo, 
notadamente. Também verificamos a solidão e falta de solidariedade dos gestores nas últimas décadas. 
Ao mesmo tempo, Cristóvão também nos possibilitou ver que as críticas feitas à abordagem desenvolvida 
por Van Dyne et al. (2003) e outros autores do comportamento organizacional deixam de lado ques-
tões importantes, como as relações de poder (Brown & Coupland, 2005), e como a própria cúpula da 
empresa pode, sendo detentora da comunicação livre, indicar o que é ou não digno de ser levado em 
consideração – é a cúpula quem indica quais silêncios podem ou não ser mantidos ou rompidos, ainda 
que em princípio a escolha pareça ser dos próprios trabalhadores (Moura-Paula & Ferraz, 2015), ainda 
que esses silêncios sejam de resistência (Donaghey et al., 2011).

O banco controlou os tipos de silenciamento que foram construídos ao longo da carreira de Cristóvão, 
que acumulou frustrações e pôde observar como o que se esperava dos gestores se modificou com as altera-
ções na organização do processo de trabalho. Novos perfis de superintendentes, gestores e empregados são 
requeridos atualmente no banco. A falha em se adaptar – operada via resistência e mudança de comporta-
mentos – resultou em sofrimento.

Marx (2013) comenta que ser trabalhador produtivo não é uma sorte, mas um azar, pois à medida 
que os trabalhadores vozeiam sobre questões relacionadas ao trabalho, no sentido de melhorar os processos 
de trabalho, eles estão contribuindo, ainda que não percebam, para que a exploração da sua força de trabalho 
aumente. Percebemos a preocupação de Cristóvão com a sustentabilidade da empresa, que ela consiga se 
manter no mercado, sendo lucrativa, ou seja, que ela continue a explorar a força de trabalho de várias outras 
pessoas. Mas também que elas sejam reconhecidas, que se sintam parte do resultado, que consigam ajudar 
a empresa a atingir seus objetivos, ou seja, que no nível individual sejam recompensadas, como se isso fosse 
possível sob o sociometabolismo do capital.

O silenciamento organizacional relativo à falta de discussão sobre a forma em que a carreira é estrutu-
rada na empresa, os mecanismos de competição entre os trabalhadores e o incentivo à individualidade nem é 
percebido. Cristóvão nem chega a entrar no mérito da exploração do capital, porque isso não é uma coisa que 
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lhe está tão visível. Além disso, ele se preocupa também com o seu “aqui e agora”, que tanto critica da parte 
dos seus superiores. Só que o seu aqui e agora é de foro individual, é desempenhar o seu trabalho, do seu jeito, 
e se autopreservar. O silêncio de Cristóvão muitas vezes reflete seu sofrimento diante das mudanças pelas quais 
a empresa passou e a impossibilidade de ele ainda continuar produtivo perante as novas demandas que ela 
apresenta. Quanto mais o trabalhador produz riqueza mais pobre ele fica, sendo que o produto do seu trabalho 
e o próprio trabalho tornam-se mercadorias (Marx, 2013). Na sociedade capitalista, há uma contradição, pois 
quanto mais o trabalhador se apropria da natureza sensível por meio do seu trabalho, menos domínio tem sobre 
os produtos do seu trabalho e mais precária é sua existência física (Marx, 2008). Isso fica demonstrado na 
história de Cristóvão, porque, nessa sociedade, o trabalho objetivado é apropriado por outro, fazendo com que o 
trabalho seja sua negação, em vez de ser sua afirmação enquanto ser livre e consciente (Marx, 2013).

O medo que Cristóvão e outros gestores têm de questionar os superintendentes vai além de meras 
percepções de que falar seja perigoso, pois a alta administração impõe sua agenda sobre o que quer ouvir e 
cria meios para silenciar pontos divergentes daquilo que ela considerou importante. O silêncio, que por um 
lado é resistência, por outro é imposição. Para cooptar os gestores a agir conforme deles se espera, a carreira 
é modificada e sua remuneração está atrelada a desempenhar suas tarefas tal como dele se demanda, a agir 
para manter a harmonia da empresa e respeitar o caráter quase sagrado da hierarquia (Tragtenberg, 2006). 
Não devemos nos surpreender com essas tentativas de cooptar os gerentes, já que o desenvolvimento das 
modernas práticas gerenciais visou reunir empregados e empregadores com intuito de aumentar o desempe-
nho da empresa ao promover a harmonia e a cooperação (Kaufman, 2014).

No sociometabolismo do capital, a relação essencial do trabalho, isto é, a relação do trabalhador com 
a produção, está separada, estranhada. A sujeição da ciência natural como simples meio para fins alheios 
não é de modo algum acidental, mas está necessariamente ligada ao seu caráter fragmentado, “autônomo” 
e, evidentemente, à estrutura da atividade produtiva alienada em geral (Mészáros, 2006). Na lógica do fazer 
gerencial, nos parece que quanto mais convicto de suas funções o gestor está, mais há obstáculos ao movi-
mento de conscientização do processo de exploração, e mais o silenciamento aparece em função de suas 
frustrações pela incapacidade de ter sua força de trabalho ainda mais exaurida. Nessa ânsia, os gestores e 
demais trabalhadores acabam se submetendo aos desígnios do capital quanto à produtividade que deles se 
espera e da participação que lhes é oferecida.
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